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RESUMO: O objetivo do artigo é mostrar como os temas cultura e políticas culturais 

apareceram nas propostas dos candidatos à presidência da República do Brasil no ano de 

2018, dando destaque ao projeto do candidato eleito, Jair Bolsonaro (PSL). A partir das 

pesquisas bibliográfica e documental, analisando autores da área cultural, os programas dos 

partidos políticos, as matérias disponibilizadas na imprensa e as legislações nacional e 

internacional, chegou-se às seguintes conclusões: as palavras cultura e políticas culturais não 

ganharam destaque nos programas de governo da maioria dos candidatos; a cultura, mesmo 

sendo fundamental na vida dos brasileiros e nas legislações, foi ignorada pelos partidos 

políticos; o atual Presidente da República, Jair Bolsonaro, não mencionou e nem levou em 

consideração cultura e políticas culturais em seu programa de governo.    
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Como a Cultura e as Políticas Culturais foram retratadas nas propostas dos 13 

candidatos à Presidência da República nas eleições de 2008? Existe preocupação do governo 

brasileiro com as políticas culturais? E para o presidente vencedor das eleições, Jair 

Bolsonaro (PSL), cultura é prioridade? 

A partir da pesquisa “Concentração midiática diante da democratização da 

comunicação e da diversidade cultural: análise das estratégias dos grandes conglomerados”, 

que vem sendo desenvolvida no setor de Pesquisa de Políticas Culturais da Fundação Casa de 

Rui Barbosa, buscou-se entender como a cultura e as políticas culturais eram retratadas nas 

propostas dos 13 candidatos à Presidência da República no ano de 2018 e como o candidato 

eleito, Jair Bolsonaro (PSL), tratou do tema, além de suas primeiras ações na área cultural nos 

dois primeiros meses de mandato (janeiro e fevereiro de 2019). 

 

A IMPORTÂNCIA DA CULTURA E DAS POLÍTICAS CULTURAIS 

A cultura é fundamental em qualquer sociedade. No caso do Brasil, não se pode 

ignorar que é um país multicultural, resultado do processo histórico de colonização que 

envolveu diversas culturas de países europeus, africanos, além da indígena. E, como observou 

Marilena Chauí (1981, p. 57), pensar em cultura é pensar na sociedade, sempre evoluindo o 

conceito, conforme a época. A partir do século XX, 

a cultura passa a ser compreendida como campo no qual os sujeitos humanos 

elaboram símbolos e signos, instituem as práticas e os valores, definem para 

si próprios o possível e o impossível, o sentido da linha do tempo (passado, 

presente e futuro), as diferenças no interior do espaço (o sentido do próximo 

e do distante, do grande e do pequeno, do visível e do invisível), os valores 

como o verdadeiro e o falso, o belo e o feio, o justo e o injusto, instauram a 

ideia de lei, e, portanto, do permitido e do proibido, determinam o sentido da 

vida e da morte e das relações entre o sagrado e o profano. 

 

“Não existe sociedade sem cultura”, como observou a pesquisadora Patrícia Bandeira 

de Melo (2018, p.58). Ou seja, sem “redes textuais de hábitos, rotinas e padrões cotidianos de 

atividade e interação, orientações e receitas tidas como dadas para a ação do indivíduo”.  Pois, 

não se pode ignorar que a cultura “constrói significados que expressam valores e que 

pressupõem a circulação e o consumo de bens para existir simbolicamente”, fazendo com que 

as políticas culturais ganhem “uma lógica de intervenção que ‘visa propiciar o acesso às 

diversas linguagens’, mesmo como prática descompromissada, mas que colabora para a 

formação de um público consumidor de bens culturais” (MELO, 2018, p. 54). 
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Nesse processo de denominação de valores, de verdadeiro ou falso, de padrões 

cotidianos, de significados, de acordo com Jesús Martín-Barbero (1997), tem-se na América 

Latina o suprimento da cultura indígena em prol da cultura dos países europeus, taxando os 

índios como povo sem cultura e se posicionando como cultura mais desenvolvida e superior. 

Tal processo tem como consequência o apagamento e a negação de diversas práticas culturais, 

tanto indígenas como negras, o que ressalta a importância de políticas culturais no sentido de 

resgatar e enaltecer as raízes brasileiras, uma vez que, conforme verificou Martín-Barbero 

(1997), cultura é o elemento fundamental para a conquista da cidadania.  

No entanto, será que os governantes pensam no país e em sua diversidade cultural, na 

mistura de culturas americana, africana, europeia e até mesmo asiática? De acordo com a 

pesquisadora Vivianne Cardoso (2018, p.131), “pensar em diversidade cultural é pensar nas 

relações sociais entre indivíduos inseridos em sociedade e nos sistemas de manutenção delas 

oriundos”. Assim, como em qualquer sociedade, inclusive a brasileira, não se pode ignorar a 

vivência dos cidadãos e suas expressões e manifestações tanto sociais, individuais e culturais.  

Se a cultura é o âmago da existência consciente de um indivíduo, a 

diversidade na existência consciente é o propulsor e condutor da manutenção 

e transformação da própria cultura. Pensar em cultura é pensar na soma de 

diversas consciências. E pensar em diversidade cultural é pensar nas diversas 

formas de ser e existir no mundo a partir da existência consciente e da 

consciência coletiva que é criada (CARDOSO, 2018, p. 140). 

 

Dentro dessa perspectiva, Raymond Williams (1969) ressalta, no seu livro “Cultura e 

sociedade”, que o sentido de cultura engloba todas as concepções culturais: cultura de elite, 

cultura de massa, alta cultura e cultura popular, entendendo que cultura é uma somatória das 

diversidades. Pois, cultura, para o autor, é única, só mudando a percepção diferente que cada 

classe social tem sobre ela.   

Por isso, é preciso investir na área cultural. Como delineou Lia Calabre (2005, p.9), as 

políticas culturais são “um conjunto ordenado e coerente de preceitos e objetivos que 

orientam linhas de ações públicas mais imediatas no campo da cultura” com foco nos 

“âmbitos da produção, da circulação e do consumo culturais”. 

A cultura e as políticas culturais, voltadas principalmente para a diversidade cultural, 

não podem ser deixadas de lado pelos brasileiros e por seus representantes políticos. Como 

ignorar a Constituição Federal de 1988? O artigo 215 registra que “o Estado garantirá a todos 

o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
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incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”, sendo que nenhum político 

pode deixar prevalecer seus interesses próprios, uma vez que “o Estado vai além do governo e 

resulta da relação orgânica entre sociedade política e sociedade civil” (CASTRO, 2018, p. 

128). 

Porém, na prática, o Estado Brasileiro respeita seus cidadãos? Políticas culturais vêm 

sendo implementadas no país, independentemente de partido político? São valorizadas as 

práticas culturais de negros, nordestinos? As culturas populares ganham destaque nas políticas 

de governo? 

Até 2018, a área de cultura tinha seu próprio Ministério, criado em 1985, pois, até então, 

era uma secretaria do Ministério da Educação. O intuito era colocar a cultura em destaque nas 

políticas públicas. No entanto, durante o Governo de Fernando Collor de Melo, o Ministério foi 

extinto em 1990, sendo transformado em uma secretaria vinculada à Presidência da República, 

“interrompendo vários projetos, desmontando trabalhos que vinham sendo realizados por mais de 

uma década” (CALABRE, 2005, p. 15 e 16). É nesse contexto que surge a Lei Rouanet (Lei 

8.313/91), Lei Federal de Incentivo à Cultura, que tem como finalidade financiar projetos 

culturais de empresas ou pessoas físicas através do Programa Nacional de Apoio à Cultura 

(Pronac). 

Em 1992, o Ministério foi recriado com o Presidente Itamar Franco. E, mesmo envolto em 

turbulências, passou a ter entidades vinculadas, como a Fundação Casa Rui Barbosa (FCRB), 

Fundação Nacional de Arte (Funarte), Fundação Biblioteca Nacional (FBN), Fundação Cultural 

Palmares (FCP) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan).  

O contexto de desmonte do Ministério e os orçamentos baixos alocados pelo governo 

federal deixavam claro o risco das políticas culturais no Brasil, como os ataques constantes à 

Lei Rouanet na promoção da cultura e da diversidade cultural. Durante o governo do 

Presidente Michel Temer (2016-2018), mais uma tentativa de transformar o Ministério em 

Secretaria quase se firmou. Por meio da Medida Provisória 726, de 12 de maio de 2016, 

extinguiu o Ministério. Ato que durou poucos dias. Em 23 de maio de 2016, o governo 

restabeleceu o Ministério da Cultura por meio da Medida Provisória 728.      

Mas, os ataques à área cultural se mantiveram, principalmente contra a Lei Rouanet e 

os investimentos feitos em artistas consagrados no país. Segundo o ex-Ministro da Cultura, 

Sérgio Leitão (apud BARSANELLI, 2018), essa lei é responsável por “mais de 53 mil 

projetos de todas as áreas da cultura que aconteceram [via lei]. Os tais projetos de artistas 
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consagrados correspondem a 1% disso, ou seja, é uma parte muito pequena do que a Lei 

Rouanet representa”. Defesa ou não do ministro, o fato é que a cultura não ganhou destaque 

no governo de Temer. 

Ignorou-se tanto a legislação nacional quanto a internacional em relação à importância 

da diversidade cultural.  Deixaram de lado o fato do Brasil ter assinado a Convenção sobre a 

Proteção e Promoção da Diversidade e das Expressões Culturais da UNESCO (2005), 

ratificada no país pelo Decreto 485/2006, que determina que “a diversidade cultural é uma 

característica essencial da humanidade”, um patrimônio comum capaz de criar “um mundo 

rico e variado” aumentando a gama de possibilidades. Sendo de extrema importância “para as 

liberdades fundamentais proclamadas na Declaração Universal dos Direitos do Homem e 

outros instrumentos universalmente reconhecidos”.  

Ignoraram o fato de o país ter 5.570 municípios dentro de cinco regiões brasileiras 

com mais de 208 milhões de habitantes. Negros, brancos, índios, homens, mulheres, crianças, 

idosos, ricos, pobres... Ninguém e nem nada importava para o governo. O Ministério da 

Cultura, com leis de fomento e projetos culturais, perdia força. 

A diversidade cultural perdeu duas vezes. De um lado, o governo federal ignorou a 

realidade do país e diminuiu os investimentos em projetos e ações culturais. Do outro, o cenário 

midiático brasileiro, restrito aos grandes conglomerados - Globo, SBT, Record, Bandeirantes e 

Rede TV! - junto com as famílias de políticos donos de concessões de canais de radiodifusão 

(mesmo sendo proibido no artigo 54 da Constituição de 1988), ignoraram o multiculturalismo e 

persuadiram a população, por meio da programação midiática, sobre o que seria a definição de 

cultura no Brasil. Assim, 90% da programação televisiva, vista por mais de 92% dos brasileiros, 

passaram a ser de responsabilidade da mídia nacional e somente 10% da mídia regional. O 

problema se configura, mais ainda, porque as programações das mídias nacionais ficam centradas 

no eixo Rio de Janeiro - São Paulo, não representando a heterogeneidade de um país tão vasto 

como o Brasil. Tal cenário opõe-se à proposta da Constituição Federal no Art. 221: 

A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão 

aos seguintes princípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção 

independente que objetive sua divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei; 
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Finalidades culturais, promoção da cultura nacional e regional e regionalização 

cultural são empurrados para debaixo do tapete. E a relação entre política e empresas ganha 

força, ignorando a sociedade brasileira e seus direitos culturais. 

No meio de tudo isso, o Ministério da Cultura, mais uma vez, sofre o golpe: foi extinto 

em janeiro de 2019, após a posse do presidente Jair Bolsonaro, sendo suas atribuições 

incorporadas ao recém-criado Ministério da Cidadania através da Secretaria Especial da 

Cultura.  

Mas, por que isso aconteceu? A cultura e suas políticas culturais não são importantes 

em um país multicultural? Não ganharam relevância nos projetos dos 13 candidatos à 

Presidência da República no Brasil em 2018? Bolsonaro não priorizou a cultura nem as 

políticas culturais no país?  

 

A CULTURA E AS POLÍTICAS CULTURAIS NOS PROGRAMAS DOS 13 

CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA DO BRASIL EM 2018 

No ano de 2018 ocorreu a nona eleição para o cargo de Presidente da República Pós-

Redemocratização de 1985, com 13 candidatos disputando o poder. Foi considerada uma das 

eleições mais atípicas. A quantidade e o uso do tempo de propaganda eleitoral dos candidatos 

eleitos foram bastante questionados; a divulgação e interação desordenada com os eleitores 

pelas redes sociais e o uso de fake news disseminadas no aplicativo Whatsapp causaram 

muitos transtornos. Além disso, resistências contra e a favor dos candidatos foram motivos de 

passeatas e questionamentos no país: grupos contra ou a favor ao Partido dos Trabalhadores, 

principalmente ao seu principal líder: Presidente Lula (que acabou sendo preso), tomaram 

grandes proporções no Brasil.  

Do lado oposto ao PT e Lula, estava o candidato Jair Bolsonaro (PSL), considerado 

um político autoritário e conservador, que foi alvo de vários grupos sociais, como o de 

“mulheres contra Bolsonaro”, com a criação da campanha “#EleNão”. Candidato que sofreu 

atentado político, em setembro de 2018, resultando em uma facada na região do tórax 

enquanto fazia um ato de campanha eleitoral nas ruas de Juiz de Fora, em Minas Gerais.  

Mesmo com tantas anormalidades, as eleições foram mantidas e os resultados das 

urnas surpreenderam os brasileiros. Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 

apesar de ter tido apenas oito segundos de aparição na TV durante o 1º turno, o candidato Jair 
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Bolsonaro, do PSL, conseguiu ser eleito junto com Fernando Haddad, do PT, para o 2º turno 

com 46,03% dos votos, enquanto seu oponente teve 29,08%. No 2º turno, Bolsonaro venceu a 

disputa com 55,13% dos votos válidos. Mas, o que contou para a vitória? Foram as 

anormalidades ou as propostas? Como Bolsonaro encarou a cultura e as políticas culturais? 

Conforme expresso pela Constituição Federal de 1988, no § 3º do Art. 215, o Estado 

deve garantir a “[...] IV democratização do acesso aos bens de cultura”. Além disso, de acordo 

com o § 1º do Art. 216, o governo também deve seguir os seguintes princípios, 

fundamentados pelo Sistema Nacional de Cultura: “I - diversidade das expressões culturais; II 

- universalização do acesso aos bens e serviços culturais; III - fomento à produção, difusão e 

circulação de conhecimento e bens culturais”. Ou seja, é essencial que haja propostas de 

governo para a cultura do país. No entanto, após análise cuidadosa nos 13 programas de 

governo dos candidatos à Presidência da República em 2018, verificou-se que elas não 

estavam presentes com tanta frequência, ou com o grau de importância que deveriam ter. 

Ao se analisar o programa de candidatura do presidenciável Ciro Gomes (PDT), 

Diretrizes para uma estratégia nacional de desenvolvimento para o Brasil – Ciro Gomes 

(2018), verificou-se que a cultura foi colocada como algo empreendedor no país. Dedica o 

capítulo 9 para destacar suas implementações na área cultural. Fala em democratização, a 

partir do fácil acesso à cultura para todos, estímulo à produção cultural, às manifestações e 

disseminações da cultura afro-brasileira e defesa do patrimônio histórico-cultural. Por meio 

dessa democratização, ele pretendia implementar a “Política Nacional de Inclusão Digital”, 

com vistas a promover a infraestrutura para acesso à internet, com a implantação de banda 

larga para todos. Além de incluir a questão da diversidade cultural e religiosa desde a 

infância, valorizando a história e a cultura das diversas etnias africanas e o ensino nas escolas 

da história e cultura afro-brasileira e africana, valorizando a cultura negra.  

Geraldo Alckmin (PSDB), diferente de Ciro Gomes (PDT), em seu programa de 

governo, Diretrizes gerais – Geraldo Alckmin (2018), apenas reconheceu as diversas formas 

da cultura brasileira em seu valor intrínseco, como ferramenta de projeção do Brasil e como 

parte da política de desenvolvimento econômico. 

Guilherme Boulos (PSOL), no projeto do partido, Vamos sem medo de mudar o Brasil 

– Guilherme Boulos e Sonia Guajajara (2018), pretendia garantir as políticas públicas 

generalistas nas áreas de saúde, educação, moradia, cultura, previdência, afirmando que é 

preciso instituir programas de fomento à cultura negra e periférica, atuar para o 
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reconhecimento das manifestações negras como Patrimônio Cultural Imaterial. Com a 

integração de políticas de educação e cultura, comunicação social, segurança e justiça, Boulos 

desejava desenvolver um plano nacional contra os crimes de ódio e a violência LGBTI-fóbica. 

Boulos (PSOL) propôs, ainda, uma nova política cultural, na qual defendia a cultura 

como um direito e enfocava que essa nova cultura estaria nos processos artísticos e culturais, 

entendendo os produtos culturais como resultados da formação e criação de coletivos e 

indivíduos em constante aprendizado. Destacou que o programa de governo (2018, p.170-

172) que o PSOL pretendia construir conferia à cultura “um papel central e transversal, 

definindo princípios como a diversidade, a inversão das atuais prioridades”, além da 

“democratização das formulações e da gestão e o reconhecimento do Estado como indutor e 

facilitador efetivo nas esferas da criação, da formação e do patrimônio”. 

O projeto de governo do candidato Guilherme Boulos (PSOL) registrou que criaria o 

“Fundo Nacional de Cultura”, que seria o mecanismo prioritário de distribuição da verba 

pública através da criação de programas, leis e editais públicos, envolvendo o Estado e a 

sociedade civil. Também propunha dar fim às leis de renúncia fiscal, em especial à Lei 

Rouanet, considerada pelo candidato o maior exemplo de privatização no campo cultural. 

 Além disso, propôs apoio à produção cultural vinda das periferias, orçamento para a cultura, 

criação de um programa de seguridade social para trabalhadores de cultura, integração da 

cultura em todos os setores da sociedade, democratização do acesso ao audiovisual e 

ampliação do acesso a bens e equipamentos culturais. 

O governo de Fernando Haddad (PT), de acordo com o projeto O Brasil feliz de novo 

– Fernando Haddad e Manuela D’ávila (2018, p. 7), iria trabalhar “pelo acesso pleno da 

população aos bens e serviços culturais como uma garantia de cidadania, em toda a riqueza de 

nossa diversidade e produção cultural regional e nacional”, além de pretender garantir a 

democracia, a liberdade e a diversidade por meio da cultura. Iria construir novos mecanismos 

de circulação dos bens culturais, observar as Conferências e o Plano Nacional de Cultura, 

consolidar o Sistema Nacional de Cultura, implementar a Lei Cultura Viva e proteger e 

promover o patrimônio cultural. 

O candidato João Amoêdo (NOVO) registrou em seu programa de governo, Mais 

oportunidades, menos privilégios – João Amoêdo (2018), que pretendia criar novas formas de 

financiamento de cultura, não explicando quais seriam.  
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No programa de João Goulart Filho (PPL), Distribuir a renda, superar a crise e 

desenvolver o Brasil – João Goulart Filho e Léo da Silva Alves (2018, p.7), o tema cultura se 

resumia a um parágrafo, levando em consideração as políticas e legislações adotadas pelo 

Governo brasileiro no campo cultural:  

Reestabelecer o protagonismo do Estado como formulador e indutor das 

prioridades culturais públicas, com fins de apoiar e atender as demandas da 

criação e da produção cultural nacionais, principalmente a distribuição dos 

bens culturais produzidos no país e a proteção do patrimônio cultural 

brasileiro; revigorar o MinC pelo restabelecimento e/ou o fortalecimento de 

seus institutos para o livro, a música, o cinema e as artes cênicas, e pela 

criação de uma secretaria especial para as culturas digitais, que deverá ser o 

grande centro da memória cultural nacional; revisar os modelos de fomento e 

financiamento estatal à cultura, restringindo as nocivas práticas de “incentivo” 

baseadas na entrega de recursos públicos (via renúncia fiscal) a projetos 

privados, redirecionando ditos recursos às prioridades culturais públicas, 

anualmente definidas; alinhar as ações culturais do Estado às políticas 

nacional e regionais de educação pública; rever o abusivo e inconsequente 

emaranhado de leis, decretos e regulamentos culturais promulgados pelos 

últimos governos; proteger os direitos dos criadores e produtores culturais 

nacionais e suas organizações de classe, apoiando também os artistas e as 

indústrias culturais independentes através da adoção de medidas protetivas das 

produções culturais locais e de seu acesso aos meios de comunicação, como 

recomenda expressamente a Convenção pela Diversidade Cultural (UNESCO, 

2005), firmada pelo Brasil; zelar pelo estrito cumprimento, pelo MinC e pelo 

Estado brasileiro, das disposições sobre cultura expressas na Constituição 

Federal. 

 

A presidenciável da REDE, Marina Silva, apresentou em seu programa de governo, 

Brasil justo, ético, próspero e sustentável – Marina da Silva e Eduardo Jorge (2018, p.30), a 

democratização da cultura, o estímulo à produção cultura e artística, além da promoção da 

valorização da cultura negra e sua importância na história do país. 

Candidatos à presidência da República como Álvaro Dias (PODEMOS), Cabo Daciolo 

(PATRIOTA), Henrique Meirelles (MDB), José Maria Eymael (DC), Vera Lúcia (PSTU), e 

por fim, o eleito presidente da República, Jair Bolsonaro (PSL), não fizeram nenhuma 

proposta de governo para a cultura e as políticas culturais no país. Mas, por que não fizeram? 

Falta de conhecimento ou comprometimento com as políticas culturais do país? 

Outra consideração de suma importância é: por que o TSE aprova programas de 

governo de candidatos à Presidência da República que não seguem a Constituição Federal de 

1988, que não têm propostas de fato e nem citam a palavra cultura? 
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A IDEIA DE CULTURA E DE POLÍTICAS CULTURAIS PARA BOLSONARO 

O presidente eleito, Jair Messias Bolsonaro, formado pela Academia Militar das 

Agulhas Negras, deu início à sua carreira política como vereador do Rio de Janeiro (RJ), em 

1988, pelo PDC (Partido Democrata Cristão). Durante 27 anos, de 1991 a 2018, ocupou o 

cargo de deputado federal pelo Rio de Janeiro e de 171 propostas, apenas duas viraram 

projeto de lei, uma sobre a extensão do benefício de isenção do Imposto sobre Produto 

Industrializado (IPI) para bens de informática e outra sobre a aprovação do uso da chamada 

“Pílula do Câncer”. Foi filiado ao PDC (1988-1993), PPR (1993–1995), PPB (1995–2002), 

PTB (2002–2005), PFL (2005), PP (2005–2016) e ao PSC (2016–2018). Desde 2018, se filiou 

ao Partido Social Liberal (PSL), partido político alinhado ao social-liberalismo, onde foi 

eleito o 38º presidente do Brasil, para o mandato de 2019 a 2022, com 55,13% dos votos. 

Apesar de Bolsonaro não ter um projeto de governo para a área da cultura e nem 

mencionar políticas culturais, durante a campanha fez diversas críticas à Lei Rouanet e ao 

Ministério da Cultura, mesmo sendo considerados importantes no incentivo à promoção da 

diversidade cultural em um país com uma comunicação tão concentrada e onde a cultura do 

eixo Rio de Janeiro-São Paulo ganha destaque na programação televisiva. 

Os posicionamentos do candidato Jair Bolsonaro (PSL), durante sua campanha 

eleitoral para presidência, puderam ser resgatados em reportagens divulgadas na mídia 

brasileira. Cesar Soto (2018), do portal G1, fez cinco entrevistas com os candidatos à 

presidência da República, analisando: Lei Rouanet e Audiovisual; Classificação indicativa em 

exposições; Museus; Cotas de produções nacionais em serviços digitais de vídeo; e Ministério 

da Cultura. Das cinco, o candidato não respondeu nenhuma pergunta. 

Mas, o jornalista Cesar Soto (2018) recuperou algumas ocasiões em que o candidato 

Jair Bolsonaro (PSL) falou sobre alguns desses temas à imprensa ou em suas redes sociais, 

como o Twitter. Em relação ao tema “Museus”, na matéria de 4 de setembro de 2018, Soto 

(2018) destacou a falta de interesse de Bolsonaro pela temática, enfatizando: “não tenho como 

fazer milagre”; “a administração toda é de gente filiada ao PSOL e ao PCdoB. A indicação 

política leva a isso”. Além disso, destacou: “Você não tem dinheiro, paciência. Agora, para 

mim, é dinheiro para quermesse. Homem nu para criança tocar não falta”. Ou seja, o 

candidato não tinha propostas, apenas criticava a situação. 
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Na matéria sobre Lei Rouanet e Lei do Audiovisual, Cesar Soto (2018) destacou 

trechos escritos por Bolsonaro no Twitter e em matérias divulgadas na imprensa. 

“Queremos manter os incentivos à cultura, mas para bons artistas que 

agregam valor, que estão iniciando suas carreiras e não possuem estrutura. O 

que deve acabar é dinheiro público financiando absurdos como oficinas de 

masturbação ou ‘peças’ com pessoas cutucando seus orifícios!”, escreveu, no 

Twitter, no dia 6 de setembro. 

“Ninguém é contra a cultura, mas a Lei Rouanet tem que ser revista. Essa 

forma de conter recursos para a Lei Rouanet”, afirmou Bolsonaro após o 

incêndio no Museu Nacional, no dia 2 de setembro.  

  

Mas, o que seriam bons artistas para o candidato? O parâmetro seriam suas ideias 

pessoais? Percebe-se que há uma crítica que difere do outro candidato Boulos (PSOL), que 

citou para onde seria ideal ir o investimento.  

Em relação ao tema Ministério da Cultura, Jair Bolsonaro (PSL) já pensava em torná-

lo uma secretaria.  

Não precisamos acabar com o Ministério da Cultura, mas podemos 

transformar em uma secretaria. Por que não pode ser uma secretaria? Vai ser 

fundido ao Ministério da Educação, assim como o Ministério das Cidades 

deixa de existir. O dinheiro vai ser mandado direto para as prefeituras” (Jair 

Bolsonaro apud Cesar Soto, 2018). 

  

Bolsonaro já olhava para a cultura como algo secundário. As políticas culturais, que 

tiveram destaque no governo do PT (2003 – 2016), ficariam em segundo plano para o governo 

atual. Ele levou em consideração as mesmas estratégias de Collor, em 1990, e que não deram 

certo no governo Temer (2016-2018). A diferença, entretanto, é que nos anos 90, do século 

passado, a Cultura foi incorporada à Presidência da República. Para Bolsonaro (2018), ficaria 

no Ministério da Educação. Algo que também não aconteceu. O governo de Bolsonaro criou o 

Ministério da Cidadania e fez da Cultura uma Secretaria Especial. 

Diante disso, há duas problemáticas a serem salientadas em relação às propostas de 

governo do candidato: a falta de estruturação do plano de governo e a escassez de falas sobre 

Cultura e Políticas Culturais.  

Mesmo não sendo prioridade para o atual Presidente, o tema cultura, e muito menos as 

políticas culturais adotadas no país, tanto o Ministério da Cultura como a Lei Rouanet têm 

pesos importantes em projetos em prol da promoção da diversidade cultural, indo em direção 

ao que é proposto pela Unesco. Até então, ainda se tinha um longo caminho a ser percorrido 
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em busca da valorização da diversidade cultural no país, mas, diante de um governo que não 

se preocupa com a cultura brasileira, o que esperar? Não é com a extinção de Lei e de 

Ministérios que se resolverá o problema. Faz-se necessário investir. 

Jair Bolsonaro (PSL) foi eleito em 2018 Presidente da República e suas propostas 

governamentais não valorizam a cultura e as políticas culturais do Brasil. Não dá para ignorar 

que a cultura é um direito de mais de 208 milhões de brasileiros espalhados nas cinco regiões 

do país. A preservação e valorização das raízes são fundamentais para o desenvolvimento da 

sociedade. O Brasil é um país multicultural, tem pessoas de quase todas as partes do mundo. 

Sendo assim, ter políticas culturais atuantes em todos os cantos do país é permitir que a 

sociedade se veja e se valorize. Cumprir a Carta Maior, a Constituição de 1988, e as 

legislações internacionais são grandes oportunidades do Brasil se tornar mais forte como um 

Estado e não apenas em se manter retalhado por governos de partidos políticos.  
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